
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2502456 - PR 
(2023/0403400-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não é possível, na segunda fase da dosimetria, a 
redução da pena a patamar abaixo do mínimo previsto 
no tipo penal em decorrência de circunstâncias 
atenuantes, por ser necessária a observância dos 
parâmetros definidos pelo legislador.
4. O entendimento, retratado na Súmula n. 231 do 
STJ, permanece válido, tendo sido reafirmado pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento dos REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO 
e 2.057.181/SE, realizado em 14/8/2024.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão 
impugnado pelo recurso especial, firmou sua 
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. O pedido, portanto, envolve a revisitação das 
premissas fático-processuais cristalizadas pelas 
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento do 
recurso especial nesta instância, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Não é possível, na segunda fase da dosimetria, a 
redução da pena a patamar abaixo do mínimo previsto 
no tipo penal em decorrência de circunstâncias 
atenuantes, por ser necessária a observância dos 
parâmetros definidos pelo legislador.
4. O entendimento, retratado na Súmula n. 231 do 
STJ, permanece válido, tendo sido reafirmado pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento dos REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO 
e 2.057.181/SE, realizado em 14/8/2024.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DOS 
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SANTOS BARBOSA contra decisão do Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT) que conheceu do agravo e não 
conheceu do recurso especial fazendo incidir as Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

A parte recorrente argumenta que não incide o óbice da Súmula n. 7 
do STJ, porquanto a discussão em tela é meramente jurídica e jurisprudencial, 
expondo considerações pelas quais busca sustentar haver dúvida quanto à 
autoria do delito previsto no art. 311 do Código Penal.

Ademais, refuta a aplicação da Súmula n. 231 do STJ, defendendo a 
possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal quando presente 
circunstância listada no art. 65 do Código Penal.

Por fim, defende a possibilidade de suspensão do julgamento do 
presente processo.

Requer o provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifesta-se opinando pelo 
desprovimento do agravo regimental (fls. 416-420).

É o relatório.

VOTO

O conhecimento da matéria que se pretende devolver em recurso 
especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte  
Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas 
fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma 
vez que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior 
Tribunal de Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à 
apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das 
provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade 
da interpretação da lei federal, analisada em abstrato, corrigindo erros de 
aplicação ou de interpretação pelos tribunais de origem, tarefa que não pode ser 
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efetivada quando a pretensão recursal exigir a análise sobre o acerto ou o 
desacerto da interpretação fático-processual alcançada pelas instâncias 
ordinárias.

No caso dos autos, concluiu-se (fl. 390):

Com efeito, da leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que 
o Tribunal de origem, soberano na reanálise dos fatos e das 
provas, concluiu pela existência, nos autos, de elementos 
concludentes para fundamentar o decreto condenatório, 
apontando que "a denúncia narra que o acusado teria substituído 
a placa original do veículo em que foi abordado, além de ter 
utilizado fita adesiva na placa dianteira para simular o numeral 8 
no lugar do 3".
Nesse aspecto, desconstituir o julgado, buscando uma 
desclassificação ou absolvição da conduta criminosa analisada 
na origem, não encontra amparo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.

O pedido, portanto, esbarra no óbice mencionado, tornando-se inviável 
sua apreciação nesta instância, por demandar novo juízo de valor sobre o 
contexto probatório, nos termos da pacífica jurisprudência deste Tribunal 
Superior. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de 
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, 
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas, 
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto 
na Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À 
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ATIVIDADES CRIMINOSAS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência 
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de 
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo 
que para se concluir de modo diverso, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte 
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do 
crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a 
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, 
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a 
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do 
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em 
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra 
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do 
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de 
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou 
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o 
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada 
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária 
para reconhecer as elementares do crime de roubo 
implicaria necessário reexame de provas, o que não se 
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 
332.612/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
30/4/2024.)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
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Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial, 
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

No mais, extrai-se do recurso que a parte agravante pretende o 
reconhecimento de que teria havido violação de norma contida no art. 65 do 
Código Penal, com aplicação de atenuante genérica na segunda fase do cálculo 
da pena abaixo do patamar mínimo definido pelo legislador.

Entretanto, uma vez fixada a pena-base no mínimo legal, devem ser 
respeitados os parâmetros definidos pela lei. Assim, é inviável a consideração, 
na segunda fase da dosimetria da pena, de atenuante genérica que resulte em 
pena inferior à prevista para cada tipo penal, conforme a orientação fixada na 
Súmula n. 231 do STJ: "A incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal."

O entendimento em questão foi recentemente reafirmado pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, em 14/8/2024, julgou os REsps n. 
1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE. Fica mantida a incidência da 
Súmula n. 83 do STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 65, I E III, D, DO CP. DOSIMETRIA DA PENA. 
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 231/STJ. ENUNCIADO REAFIRMADO PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.
1. É pacífico o entendimento acerca da impossibilidade de o 
reconhecimento da atenuante levar a pena, na segunda fase da 
dosimetria, a patamar aquém do mínimo legal, o que inviabiliza, 
no caso, a aplicação da reconhecida atenuante da confissão 
espontânea (art. 65, III, d, do CP), diante do óbice prescrito na 
Súmula 231/STJ.
2. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, 
embora reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade 
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido 
fixada no piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo 
dosimétrico, pois, a teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal". (AgRg no HC n. 
849.094/ES, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
27/10/2023). [...] Embora a Defesa sustente o overruling da 
Súmula n. 231 desta Corte e o julgamento da questão tenha sido 
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afetado à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o referido 
enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este 
Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 
806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023; AgRg no HC n. 
794.315/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no 
AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl 
no REsp n. 2.035.019/MG, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
5/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, relator Ministro 
JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) - 
(AgRg no AgRg no RHC n. 183.901/DF, Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 28/9/2023).
3. Malgrado a questão já tenha sido afetada à Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, o referido enunciado sumular 
continua sendo plenamente aplicado por esta Corte, não sendo o 
caso de sobrestamento do feito até o julgamento final dos 
recursos especiais, haja vista a inexistência de previsão legal 
para tanto (AgRg no REsp n. 2.099.887/PA, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 18/12/2023).
4. Na data de 14/8/2024, ao julgar os Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS - afetados 
para fins de análise da proposta de revisão do entendimento 
firmado na Súmula 231/STJ e do Tema Repetitivo n. 190/STJ -, a 
Terceira Seção desta Corte, por maioria, decidiu por manter o 
referido entendimento, acolhendo, por maioria, o voto do 
eminente Ministro Messod Azulay Neto, circunstância essa que 
fulmina a pretensão veiculada na presente insurgência.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.112.818/PA, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO 
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. 
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE. 
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E 
MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA 
DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO 
PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. 
REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS 
DESPROVIDOS.
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I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e 
n.º 2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 
231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a 
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do 
mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento 
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a 
modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do 
tema 158 da repercussão geral, avaliar se é possível a 
superação do entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, 
STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) 
examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir 
pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, 
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, 
da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese 
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de 
uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal 
nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o 
Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do 
anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em 
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na 
segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de 
modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em 
penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo 
penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria 
violação ao princípio da legalidade e usurpação da competência 
legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e 
criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a 
segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como 
a colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, 
não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, 
pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são 
aplicados em contextos específicos que não alteram a regra 
geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
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158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não 
possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados 
pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
relator para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira 
Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 18/9/2024.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PLEITO PARA QUE A PENA INTERMEDIÁRIA 
SEJA FIXADA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. In casu, conquanto tenha sido reconhecida a atenuante 
capitulada no art. 65, III, "d", do Código Penal - CP e 
determinada a aplicação da fração de 1/6, é cediço que a pena 
não pode ser atenuada para aquém do mínimo legal na segunda 
fase da dosimetria, conforme entendimento pacificado neste 
Sodalício.
1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o overruling da 
Súmula n. 231 do STJ e o julgamento da questão tenha sido 
afetado à Terceira Seção desta Corte, verifica-se na sessão de 
julgamento de 14/8/2024 que o enunciado sumular foi mantido 
em vigor com os julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, n. 
2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.
2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.040/PA, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
18/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.502.456 / PR
Número Registro: 2023/0403400-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50002437820224047002

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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